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RESUMO
Esse artigo busca despertar olhares acadêmicos para temas sobre 
saúde na escola, levantados durante um estudo realizado em uma 
escola pública estadual do município de Ribeirão Pires, SP. Busca 
suscitar reflexões e ações que possam colaborar para a formu-
lação de políticas públicas e para a organização institucional e 
pedagógica da escola pública brasileira. Essa pesquisa foi realizada 
com docentes que procuram detectar problemáticas relacionadas 
à saúde na escola. Temas antigos e novos são apontados. Algu-
mas discussões são apresentadas, sem a pretensão de oferecer 
respostas, mas, com a intenção de levantar questionamentos e 
apontar, então, novas perspectivas para a pesquisa. 
Palavras-chave: saúde na escola; pesquisa educacional; promo-
ção da saúde
INTRODUÇÃO
A pesquisa sobre saúde na escola é objeto de estudo de, 
principalmente, duas grandes áreas de conhecimento: Saúde Pú-
blica (ou Coletiva) e Educação. Cada qual tem suas peculiaridades 
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na abordagem teórica e metodológica. Em geral, os trabalhos 
desenvolvidos nas escolas de Saúde Pública tendem a focalizar 
as ações no profissional de saúde dentro da escola ou defendem 
que o professor deve aplicar técnicas médico-hospitalares no seu 
dia-a-dia. A metodologia mais utilizada é a pesquisa-ação, mas 
também há bastante influência de metodologias quantitativas. 
Quanto à temática, a promoção da saúde na escola permeia boa 
parte dos trabalhos, mas há também temas que dizem respeito 
à epidemiologia, como estudo de patologias que prejudicam a 
aprendizagem, tabagismo e Doenças Sexualmente Transmissíveis 
(DST’s) em escolares. 
Um viés bastante comum, no entanto, é o fato de igno-
rarem a subjetividade do protagonista da promoção de saúde 
na escola, o/a docente, transformado, então, em um mero 
propagador ou multiplicador do conhecimento oferecido pelos 
profissionais da saúde. Sendo assim, desconsidera-se o meio 
social no qual o docente está inserido, espaço de influência das 
representações sociais e das barreiras burocráticas do sistema 
educacional brasileiro.  
Considerando-se os programas de Educação, os trabalhos 
apresentam temáticas bem diversas. Em geral, é possível destacar 
temas como a saúde do professor, a saúde do escolar (transtor-
nos psicológicos), a educação em saúde, a saúde e o ensino de 
ciências, a concepção de saúde nos livros didáticos e a promoção 
da saúde. Uma tendência comumente observada é uma abor-
dagem em saúde que afirma o ciclo biologicista, medicalizado 
e fragmentado, corroborando para a reprodução desse sistema 
comprovadamente ineficaz. 
Contudo, em geral, os estudos das duas áreas corroboram 
para o conhecimento das ações, concepções e limites das práticas 
em saúde no cotidiano escolar.  
Tendo em vista essa breve e sucinta apresentação da pesqui-
sa nessa esfera, esse artigo tem como objetivo apontar temáticas 
nesse campo que carecem de mais atenção. Trata-se, então, de 
despertar olhares do meio acadêmico para temas levantados 
durante um estudo realizado em uma escola pública estadual do 
município de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo. Esses temas 
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devem representar também a realidade de outras escolas públicas 
e particulares de grandes centros urbanos. O fato é que a velo-
cidade impressa pela revolução tecnológica nas transformações 
sociais e culturais também fomenta com a mesma agilidade o 
surgimento de novas questões ainda carentes da atenção de 
pesquisas que respondam a essa nova realidade do país. 
 O estudo foi realizado com professores/as visando detec-
tar problemáticas relacionadas à saúde na escola. Para tal, foram 
realizadas entrevistas abertas que lançavam questões que diziam 
respeito ao conceito de saúde, às práticas da escola, aos proble-
mas vivenciados no cotidiano e ao que poderia ser feito para 
melhorar a saúde dos escolares. Questões bem genéricas cujo 
objetivo era alcançar tanto representações como ações relaciona-
das à temática. Alguns pontos levantados, obviamente, já foram 
abordados em estudos prévios, muito embora, com exceções, 
de forma fragmentada. A tentativa aqui é considerar a dialética 
entre representações e condições objetivas que resultam na prá-
xis docente (positiva ou não). 1 Esse artigo busca, então, suscitar 
reflexões e ações que possam colaborar com a formulação de 
políticas públicas e a organização institucional e pedagógica da 
escola. Antes, entretanto, é importante uma explanação sobre a 
promoção da saúde, campo de reflexão para esse estudo. 
PROMOÇÃO Da SaúDE: caMPO DE REflExÃO
Promover a saúde pode ser compreendido de diferentes 
maneiras (muitas vezes antagônicas) de acordo com o conceito 
de saúde que fundamenta distintas perspectivas em saúde. Sendo 
assim, grosso modo, em um contexto biologicista, promover 
a saúde seria combater a doença com o uso de substâncias 
químicas ou mecanismos físicos que destruiriam o patógeno 
responsável por determinada patologia. Em um contexto com-
portamentalista, seria mudar hábitos de vida de certo indivíduo, 
único responsável pela sua saúde. 
1 A abordagem metodológica desse estudo baseia-se no conceito de antropologia 
dialética do sociólogo e filósofo francês Henry Lefebvre (OLIVEIRA, 2013, 
p.34-43).
136 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
O conceito de promoção da saúde que fundamenta esse 
trabalho é aquele desenvolvido a partir das perspectivas socioam-
biental e cultural. Aquela tem origem na década de 1980, quando a 
saúde passou a ser reconhecida como resultante da determinação 
social, a saber: pobreza, desemprego, habitação precária e outras 
desigualdades econômicas e sociais. Tem-se como estratégias 
principais para a promoção à saúde o fortalecimento dos serviços 
comunitários, políticas públicas saudáveis e o favorecimento da 
participação popular. Além disso, utiliza-se dos conceitos de de-
senvolvimento comunitário e empoderamento (empowerment) como 
elementos-chave para alcançar saúde. A perspectiva cultural inclui 
nesse entendimento a preocupação em introduzir a ideia de cultura 
no conceito de saúde, pois ela amplia e contém as articulações da 
realidade social (OLIVEIRA, 2013, p.22).
Nesse sentido, é possível verificar que a saúde se cria e se 
vive no marco da vida cotidiana: nos locais de ensino, no tra-
balho, no lazer, na família, na vizinhança, nos grupos etários, 
na religião, na política, na consciência. A saúde é resultado dos 
cuidados que a pessoa se dispensa a si mesma e aos demais, da 
capacidade de tomar decisões e controlar a própria vida e asse-
gurar que a sociedade em que se vive ofereça a todos os seus 
membros a possibilidade de gozar de um bom estado de saúde. 
(MINAYO, 1996, p.15; OLIVEIRA, 2013, p.24)
Tendo em vista essa perspectiva holística de promoção da 
saúde, apresento, a seguir, os temas levantados durante pesquisa 
de campo que, no meu entender, representam importantes aspec-
tos que necessitam de atenção da pesquisa educacional brasileira. 
As reflexões que acompanham os temas selecionados não tem 
a pretensão de trazer respostas, mas suscitar questionamentos. 
EU SEI O qUE é SaúDE, E Daí?
É comum encontrar em trabalhos mais antigos sobre a 
concepção de professores acerca da saúde uma definição baseada 
no eixo ausência de doenças, como “saúde é não ficar doente”; 
“saúde é o estado de não apresentar doença”; “um indivíduo 
saudável é aquele que não apresenta qualquer doença”. Essa 
persistência foi notada por Grynszpan (1999) em seu estudo com 
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professores do ensino básico de alguns municípios brasileiros 
com diferentes perfis. Em seu trabalho, embora o paradigma da 
promoção da saúde já fosse preponderante na academia desde 1986, 
cerca de 25% dos professores tinham concepções centradas no 
enfoque etiopatológico: “as doenças são causadas por vermes 
e bactérias”; “os insetos e os micróbios são os causadores das 
enfermidades”.
Resultados assim não são tão comuns hoje. O conceito 
holístico de saúde amplamente divulgado pelos meios de co-
municação, academia e governos está na ponta da língua dos 
professores. Muito embora as práticas em saúde desenvolvidas 
na escola tenham ficado presas ao passado. 
Iervolino (2000) em sua investigação sobre os conhecimen-
tos, percepções e práticas dos professores da rede municipal 
de Vargem Grande Paulista sobre os temas Saúde e Educação 
em Saúde encontrou resultados semelhantes. Para essa autora, 
os professores utilizam o conceito da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), saúde “como o mais completo bem estar físico, 
mental e social”, mas continuam acreditando que a falta de do-
ença é sinônimo de saúde. 
É preciso aprofundar-se, então, nesse poderoso mecanismo 
que impede que conceitos conhecidos tornem-se realidade no 
cotidiano da escola. O que leva o professor na sua prática 
privilegiar o saber comum “saúde é ausência de doença”? Por 
que o paradigma biomédico é tão forte nessa classe? Quais os 
mecanismos de promoção e manutenção dessa homogeneização 
de práticas antiquadas?
SaúDE, EScOla E aSSISTêNcIa 
MéDIcO-hOSPITalaR
É consensual no discurso dos entrevistados que a assistên-
cia de um profissional de saúde dentro da escola seria funda-
mental. O sentimento é de desamparo. Acompanhe a narrativa 
de umas das professoras entrevistadas sobre como proceder com 
uma criança que se acidenta ou necessita de um atendimento 
médico urgente. 
138 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
Qual seria o correto? Seria uma enfermaria aqui, porque 
o professor não é um especialista em primeiro socorros. 
Deveria? De repente sim! Mas não é. Então nessa parte a 
gente é bem desamparado!
A utilização do verbo ser (a gente é desamparado) em subs-
tituição ao verbo estar (estamos desamparados) é bem simbólica e 
reflete um sentimento que não é novo e se sustenta, sem embargo, 
diante das mudanças de governos: “a gente é bem desamparado!”
A defesa desse profissional de saúde na escola, entretanto, 
não é consensual no meio acadêmico e político, pelo menos no 
atual estágio da saúde pública brasileira e dos níveis de cobertura 
dos serviços de saúde. É consensual, todavia, que um vínculo 
entre a escola e o serviço de saúde é fundamental. O tema é 
apresentado por outra entrevistada, como se segue.
Acho que devíamos ter um pouco mais de apoio do gover-
no, porque se houvesse a possibilidade de ter um profissio-
nal dentro da escola, ou um (...) não precisaria ser dentro 
da escola, mas um polo em que essas crianças pudessem 
ser direcionadas.
A Constituição Federal (BRASIL, 1988) no artigo 208, VII, 
reformulado pela Emenda Constitucional n. 59 de 2009, assegura 
como dever do Estado a assistência à saúde para o educando. 
Aditivamente, o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA 
(BRASIL, 1990) no artigo 11 afirma: 
Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único 
de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 
(Redação dada pela Lei n.º 11.185, de 7/10/2005)
É interessante atentar para a nova redação conferida pela 
Lei no11.185 que modifica o termo “atendimento médico” por 
“atendimento integral à saúde” evidenciando o caráter do ampa-
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ro da legislação brasileira às recomendações da OMS.  E ainda 
mais especificamente sobre a relação escola-assistência médica, 
o ECA em seu artigo 14 afirma: 
Art. 14. O Sistema Único de Saúde [SUS] promoverá 
programas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a 
população infantil, e campanhas de educação sanitária para 
pais, educadores e alunos.
Essa tarefa que deveria ser promovida ativamente pelo SUS 
ocorre na nossa escola por sua iniciativa própria. Como podemos 
notar no trecho da entrevista abaixo.
Pesquisador: Há profissionais de saúde dentro da escola?
Entrevistada 1: Não. Em escolas estaduais não existem 
profissionais de saúde. Às vezes conseguimos assim...
Entrevistada 2: Em parcerias, né?
Entrevistada 1: Em parcerias... Uma palestra, né? Eles vêm, 
fazem o trabalho...
Pesquisador: E vocês acham que seria importante?
Entrevistada 1: Claro, com certeza.
A universalização do atendimento a todos os alunos é um 
direito fundamental amparado pela legislação. Esbarra, no en-
tanto, na sua execução e concretização no cotidiano escolar. De 
forma realista, haja vista às dificuldades do atual sistema, esse 
vínculo escola-assistência médica, consequentemente, deve ser 
desenvolvido de forma a evitar a duplicação de recursos huma-
nos e materiais. Nesse sentido, a ideia de polos regionais focados 
no atendimento integral ao escolar parece plausível.
O Estado de São Paulo já contou com atendimento médico 
e odontológico na escola. Na análise de Silveira (2000, p.14), 
no entanto, “as avaliações da efetividade desta sistemática não 
foram as mais positivas”. 
Essa situação de desamparo, contudo, evidencia-se não 
apenas no âmbito do atendimento em saúde, mas, se conside-
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rarmos nosso conceito holístico, fica evidente que o desamparo 
em saúde é vivido nas jornadas excessivas, na dificuldade de 
contratações, na violência, nas situações depreciativas de traba-
lho, resultando em grande rotatividade docente. Nesse sentido, 
é interessante observar que ao perguntar sobre saúde na escola, 
ocorrem frequentes referências à saúde dos professores. 
A opinião de uma das entrevistadas é que o governo colabora 
para que a educação não dê certo. Radicalismos à parte, qual seria 
o caminho prático e viável para amparar o docente nessa área? 
O PROblEMa DOS alUNOS é afETIvO...
A intenção de verificar a qualidade dos relacionamentos 
sociais que circundam o ambiente escolar esteve presente desde 
o início do estudo. As perguntas originais eram, no entanto, se 
situações conflituosas no cotidiano da escola, como brigas entre 
alunos, desrespeito com os professores, estariam interferindo na 
saúde escolar. Verifiquei que isso pode sim ocorrer, mas os prin-
cipais fatos, mencionados na maioria das entrevistas, foram os 
problemas da rotatividade dos professores e a ausência familiar. 
Quanto à rotatividade, vale destacar que a escola pesquisada 
tem um histórico de diversas gestões curtas e professores que “não 
ficam”. Isso gerou uma desconfiança dos familiares em relação à 
escola a ponto de matricularem seus filhos em escolas mais distan-
tes, porém, mais “seguras”. A rotatividade, consequentemente, não 
corrobora para o fortalecimento de relações estáveis de confiança 
entre os pais e a escola, assim como entre os alunos e os profes-
sores. Isso tem sido relevante quando o assunto é, por exemplo, 
sexualidade. Assim descreve a situação uma das entrevistadas. 
Quando eu cheguei aqui, eles [os pais] tinham uma resistên-
cia, não queriam que falassem [sobre sexualidade], devido à 
religião e tal etc, depois que eles viram que passou um ano 
eu fiquei, passou um ano de novo e eu continuei, então, 
agora, eles deixam eu falar de qualquer coisa.
Considerando os docentes entrevistados, incluindo a di-
reção e coordenação, essa foi a única professora que disse ter 
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liberdade para tratar do tema com seus alunos. Todos os outros 
disseram não abordar a questão ou só fazem quando vem no 
caderno do estado. 
A ausência familiar é o outro problema detectado que está 
diretamente relacionado à saúde. Essa relação foi frequentemente 
citada nas entrevistas e mencionada como um complicador da 
saúde dos educandos. Uma professora chegou a declarar que o 
problema específico daquela escola era de ordem afetiva. 
Os nossos alunos aqui não são mal educados, por exem-
plo. Não posso te falar esse aluno é mal educado. O aluno 
daqui do [nome da escola] sente falta da presença dos 
pais. Sabe? De ter o pai perto. Do pai chegar e falar boa 
noite pra ele. Esse é o problema aqui. O problema dos 
alunos daqui é afetivo.
No mesmo sentido está o relato de outra entrevistada. Para 
ela, a ausência familiar cria uma situação de carência afetiva nos 
alunos. “É uma carência muito grande desse acompanhamento 
familiar em relação à criança. Muito triste!”. 
A significativa preocupação dessas docentes resulta de uma 
visão holística de saúde. Nesse estudo, então, verifico que há 
uma significante interface que abrange a carência afetiva e saúde. 
Todavia, não encontrei destaque nos trabalhos sobre saúde na 
escola dessa relação tão intrínseca.  Talvez seja uma preocupação 
do cotidiano e mereça mais atenção da pesquisa. Aquela entre-
vistada explica essa relação da seguinte forma.  
Só que as pessoas veem a saúde como você não ter 
sintomas de nada. Ah, você não está resfriada, não está 
com uma cólica, então eu estou bom de saúde. Mas como 
é na sua casa? Você se dá bem com seu pai e sua mãe. 
Há quanto tempo você não os vê? Qual o seu nível de 
relacionamento com eles. Tem alunos aqui que você vai 
conversar, mora na casa com o pai e com a mãe, mas só vê 
sábado e domingo. Por quê? Porque a mãe está trabalhando, 
o pai está trabalhando. Quando chega a criança, entre aspas, 
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já está dormindo. Então o que dizer? Tem saúde? Segundo 
a Organização Mundial de Saúde, não, né?
A afetividade é um tema frequente nos estudos sobre 
educação. Esses estudos abordam as relações interpessoais em 
sala de aula, a afetividade nas relações interpessoais professor-
-aluno-aluno, além da afetividade nas práticas pedagógicas2. Esse 
estudo aponta para a importância da ação docente diante da 
contemporânea ausência familiar na constituição subjetiva dos 
alunos e da superficialidade dos relacionamentos. As recentes 
conquistas da mulher no mercado de trabalho, além da existência 
de um grande número de crianças provenientes de família cujos 
pais são separados, estão entre as causas apontadas pelos pro-
fessores da origem desse problema em saúde na escola. Assim, 
novos estudos devem verificar como a escola pode promover, 
colaborar, melhorar a saúde dos educandos tendo em vista as 
questões afetivas. A entrevistada descreve como tenta ajudar, 
embora defenda a presença do psicólogo na escola. 
Porque aqui tem horas que você chega e o aluno fala quero 
conversar com você. E você fala, o que é? É porque minha 
mãe fez isso... ele só quer que você escuta.  Ainda tem 
horas que eu falo, olha, você está conversando com quem? 
Com a sua professora ou com a A. [nome da professora]? Ai 
ele fala, ah, pera ai, acho que é com a A. [nome da professora] 
agora. Ai, por exemplo, eu tenho todo mundo no Facebook, 
eu entro no face aparece: professora....... Eles sentem 
essa necessidade de conversar com alguém que não seja a 
família, eles não querem alguém que chegue e dê bronca, 
eles querem falar. Então seria legal se tivesse psicólogo pra 
escutar o que eles querem.
Desse relato, concluo que o professor se sente limitado 
nessa ação de escutar. Compreensível para um profissional trei-
2 Sobre os estudos da relação entre afetividade e educação ver Leite (2012). 
Esse autor ao analisar o papel da afetividade nas práticas pedagógicas faz 
um levantamento dos estudos desenvolvidos nesse temática nas últimas 
duas décadas.  
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nado para falar. Incompreensível para um profissional gabaritado 
para educar. Freire (2011, p.111) nos alerta que “somente quem 
escuta paciente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, 
em certas condições, precise falar a ele”.  O docente não é 
detentor da “verdade alvissareira por todos esperadas” e deve 
estar consciente de que “quem tem o que dizer tem igualmente 
o direito e o dever de dizê-lo” e saber não ser o “único ou a 
única a ter o que dizer”. 
É preciso que quem tem o que dizer saiba, sem dúvida ne-
nhuma, que, sem escutar o que quem escuta tem igualmente 
a dizer, termina por esgotar a sua capacidade de dizer 
por muito ter dito sem nada ou quase nada ter escutado. 
(FREIRE, 2011, p.114)
A atual situação débil da educação brasileira frente os in-
dicadores educacionais indica que os docentes brasileiros têm 
falado muito, escutado pouco e sido pouco escutados. É preciso 
atentar também para o fato de que o professor tem sofrido o 
mesmo tipo de tratamento quando das relações pedagógicas, 
trabalhistas e sociais com seus “superiores”. 
O profissional docente precisa ser mais valorizado e esta é 
uma luta que se estende. Nessa batalha, em alguns momentos, 
esse profissional parece não gostar do termo “vocação”, uma vez 
que pensar a docência como sacerdócio limitaria a conquista de 
melhores condições de trabalho. É preciso dialetizar. A relação 
dialética entre profissional e vocacionado aloja a prática educa-
cional. A justa luta pela valorização do docente estaria esfriando 
a afetividade? A “amizade” entre docente e aluno desvaloriza o 
profissional? A alta rotatividade dos professores também passa 
por essa busca por valorização? De que modo a escola pode 
contribuir para a saúde emocional de alunos carentes de afeto? 
Deve contribuir? A formação docente deve dar conta de um 
aspecto psicoterapêutico da ação do professor? Seria o psicólogo 
mesmo imprescindível na escola?
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SExUalIDaDE. a EScOla é lUgaR DISSO?
Não é estranho ouvir colegas dizerem que seus pais nun-
ca falaram sobre sexo com eles. Com relação à geração dos 
meus pais, isso é evidente. Com relação à minha geração, fica 
a dúvida. Os filhos da minha geração ouviram falar sobre sexo 
em casa? Talvez. Mas na atual geração dos escolares, estaria 
a família educando para sexualidade? Não tenho argumentos 
“científicos” para responder essa questão3, mas baseado na 
simples observação do meu entorno, diria que não. Essa gera-
ção, nativa na era digital, tem tudo o que quer saber ao alcance 
dos dedos. Para esse acesso não há limites socioeconômicos, 
culturais e religiosos. Assim, a Internet e mesmo a mídia tradi-
cional são os grandes veiculadores de informações sobre saú-
de a esses jovens. É claro que, nesse caso, essas informações 
carregadas de carga ideológica, tem que passar pelo crivo dos 
empresários da mídia. 
Quando analiso as entrevistas percebo que na verbaliza-
ção há uma preocupação com a questão da sexualidade, mas 
há impedimentos no cotidiano para atividades que consideram 
essa temática. Percebe-se na representação desses educadores 
tendências para o não gosto, ou a não disponibilidade, ou ainda 
a não concordância em tratar o tema no espaço escolar. Por quê?
Nesse estudo verifiquei que apesar das publicações dispo-
nibilizadas pelo governo abordarem o assunto, elas não chegam 
aos alunos. Vejamos a declaração de um entrevistado.
Bom, em âmbito estadual, pelo menos, os recursos que o 
estado manda são bons, vêm coisas muito boas, materiais 
excelentes de prevenção, vêm livros, revistas. Ótimos. Só 
que não chega no aluno. A escola parece que se restringe. 
Por exemplo, nós temos aqui nessa biblioteca pilhas e pilhas 
de revistas do projeto de combate a doenças sexualmente 
transmissíveis que não foram distribuídos, e não só aqui. Na 
maioria das escolas aonde a gente vai, materiais de ensinar 
3 Amaral (2004) faz algumas considerações sobre o assunto. Para ele, os pais 
defendem que o tema seja incluído nos currículos porque têm dificuldade 
de abordar o assunto em casa. 
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a se prevenir doenças e ensinar a cuidar da sua própria 
higiene não são distribuídos.
As razões dessa restrição praticada a esses materiais e 
como superá-las são questões dignas dos olhares acadêmicos. 
São questões cotidianas que exigem um olhar rigoroso a fim de 
que o direito à saúde seja garantido a esses alunos. Os motivos 
apontados nessa pesquisa seriam a rejeição do tema pelos pais, 
mas, dois entrevistados não concordam. 
PROFESSOR: Normalmente são pessoas que acham boni-
to falar que trabalham saúde nas escolas e que ensinam a 
prevenir, porque é bonito falar, mas não é a realidade, não 
é trabalhado. Existe, por exemplo, o preconceito com edu-
cação sexual, a maioria dos professores se nega a ensiná-la, 
ou quando ensina, ensina como uma matéria tecnicista, 
uma matéria só como técnica, não como algo que possa 
ser usado pra prevenir algo.
PROFESSORA: Aqui vai da intimidade que você tem com 
os pais. Aqui tem muito evangélico. Aqui tem muito. Eu 
não sabia que era assim. Então, assim, quando eles não 
te conhecem... quando eu cheguei aqui, eles tinham uma 
resistência, não queriam que falassem, devido à religião e 
tal etc, depois que eles viram que passou um ano eu fiquei, 
passou um ano de novo e eu continuei, então, agora, eles 
deixam eu falar de qualquer coisa.
No primeiro relato temos uma análise restrita aos docentes 
– preconceito em relação ao tema. O segundo relato considera 
uma relação falha entre pais e professores. Questões religiosas, 
no entanto, poderiam estar influenciando o ensino público em 
um país laico? 
A educação em sexualidade é um tema destacado no estu-
do de Amaral (2004). Ele analisa a implantação de um projeto 
de escola promotora de saúde defendendo que a retomada 
contemporânea da discussão sobre a inclusão da temática da 
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sexualidade no currículo das escolas de ensino fundamental e 
médio tem apoio na reivindicação dos familiares que reconhe-
cem tanto a importância da abordagem do tema para crianças 
e jovens, como também a dificuldade de falar abertamente 
sobre o assunto em casa. Inicialmente, minha tendência foi 
discordar de Amaral, uma vez que a justificativa que tinha 
para o não tratamento do tema era a rejeição do assunto pela 
comunidade. No decorrer do estudo, no entanto, deparei-me 
com as próprias representações dos professores sobre a temá-
tica e a possibilidade de abordá-la quando há interesse. Em um 
esforço de reação à cotidianidade, uma professora, que estava 
há cinco anos na escola, conseguiu desenvolver laços mais 
próximos de amizade com os alunos e conseguiu recuperar a 
confiança dos pais, como descreveu em sua entrevista.  Ela, 
em concordância com o estudo de Amaral, tinha o apoio dos 
familiares, demonstrando, assim, a importância de relaciona-
mentos confiáveis entre professores e a família. 
No cotidiano da nossa escola, no entanto, prevalece a sen-
sação de tranquilidade ao transferir a responsabilidade para a 
família. São barreiras localizadas bem além dos muros escolares 
e construídas pelos próprios professores. Afinal, são pessoas. 
Nesta simples constatação está embutido o fato de carregarem 
seus valores, crenças, mitos, ideias, convicções, conceitos e pre-
conceitos para os espaços sociais. Assim, a escola é permeada 
por representações, norteadoras da práxis desses educadores. 
Nesse sentido, a educação em sexualidade na escola pode estar 
sendo barrada por questões religiosas, familiares, sociais cons-
tituintes do ser docente.  
Nesse sentido, os impedimentos, os quais carecem de mais 
estudos, tratam-se de pressões religiosas, culturais, sociais que se 
afirmam como uma “necessidade de adequação às necessidades 
da comunidade”. No entanto, há ações que buscam reagir a essa 
tendência, organizando e estimulando com criatividade situações 
de aprendizagem nas quais a saúde possa ser compreendida 
como direito de cidadania e um pressuposto ético.
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cONSIDERaÇÕES fINaIS
Nesse artigo pude apresentar alguns temas levantados em 
um estudo empírico do cotidiano de uma escola pública que 
merecem um olhar mais atento da pesquisa brasileira. Em geral, 
a saúde na escola segue em descompasso com os acordos inter-
nacionais pautados na promoção da saúde. A pesquisa científica 
pode colaborar para a superação desse quadro. 
Assim, temas antigos e novos foram verificados com des-
taque para a necessidade de se pensar a saúde dos professores 
diante de tantas pressões oriundas do sistema, da escola, da so-
ciedade, da família, num contexto de desvalorização da profissão; 
o forte vínculo entre relacionamentos interpessoais, afetividade e 
saúde; a influência de religiões de cunho conservador no trava-
mento de questões relevantes e necessárias como a educação em 
sexualidade e políticas de superação da fragmentação histórica 
das práticas pedagógicas.
Não há dúvidas que a escola é um espaço privilegiado para 
a promoção da saúde, no entanto, os docentes, principais agentes 
dessa promoção, não entenderam no que consiste essa iniciativa. 
Persiste a transferência de informação. Esta função, no entanto, é 
mais bem desempenhada pelas inovações tecnológicas do nosso 
tempo. A escola não tem mais o monopólio sobre a aquisição e 
transmissão de hábitos de conhecimentos. Que ferramentas têm 
os alunos para julgar criticamente a informação que obtêm da 
internet? Esse senso crítico não passa pela formação escolar? 
“Às vezes acontecem situações que temos que abordar esse tema 
e deixar o aluno informado” é o tipo de afirmação que repre-
senta a ênfase no caráter curativo em detrimento da prevenção, 
da informação e em detrimento da formação, evidenciando 
necessidade de mudanças. 
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